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Número 788 Brasília, 26 de setembro de 2023.

SEXTA TURMA

PROCESSO REsp  1.828.546-SP,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, por
unanimidade, julgado em 12/9/2023, DJe 15/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO  PROCESSUAL
PENAL,  DIREITOS  HUMANOS

TEMA Lei  Maria  da  Penha  -  Lei  n.  11.340/2006.  Medida
protetiva  de  urgência.  Ação  de  obrigação  de  não  fazer,
com  pedidos  de  tutelas  provisórias.  Risco  à  integridade
da  vítima  de  violência  doméstica.  Legitimidade  do
Ministério Público para requerer atos inibitórios. Art. 26
da  Lei  n.  11.340/2006.  Art.  1º  da  Lei  n.  8.625/1993.
Direito  individual  indisponível.

DESTAQUE

O  Ministério  Público  possui  legitimidade  para  requerer,  em  ação  civil  pública,  medida
protetiva  de  urgência  em  favor  de  mulher  vítima  de  violência  doméstica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
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A controvérsia  refere-se  à  legitimidade,  ou não,  do Ministério  Público  para  requerer,  em
ação civil pública, medida protetiva de urgência em favor de mulher vítima de violência doméstica.

O art. 25 da Lei n. 11.343/2006 determina que o Ministério Público é legítimo para atuar
nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

A  Primeira  Seção  desta  Corte  Superior,  em  recurso  repetitivo,  firmou  a  tese  de  que  o
Ministério  Público  é  parte  legítima  para  pleitear  tratamento  médico  ou  entrega  de  medicamentos
nas  demandas  de  saúde  propostas  contra  os  entes  federativos,  mesmo  quando  se  tratar  de  feitos
contendo  beneficiários  individualizados,  porque  se  trata  de  direitos  individuais  indisponíveis.

Segundo  este  Tribunal,  o  limite  para  a  legitimidade  da  atuação  judicial  do  Ministério
Público vincula-se à disponibilidade, ou não, dos direitos individuais vindicados, isto é, tratando-se
de  direitos  individuais  disponíveis,  e  não  havendo  uma  lei  específica  autorizando,  de  forma
excepcional,  a  atuação  dessa  instituição  permanente,  não  se  pode  falar  em  legitimidade  de  sua
atuação.  Contudo,  se  se  tratar  de  direitos  ou  interesses  indisponíveis,  a  legitimidade  ministerial
decorre  do  art.  1º  da  Lei  n.  8.625/1993.

Outrossim,  esta  Corte  entende  que  é  viável  a  ação  civil  pública  não  apenas  para  tutelar
conflitos  de  massa  (direitos  transindividuais),  mas  também  se  revela  como  o  meio  pertinente  à
tutela  de  direitos  e  interesses  indisponíveis  e/ou  que  detenham  suficiente  repercussão  social,
aproveitando,  em  maior  ou  menor  medida,  toda  a  coletividade.

A medida protetiva de urgência requerida para resguardar interesse individual de mulher
vítima  de  violência  doméstica  tem  natureza  indisponível,  e,  pela  razoabilidade,  não  se  pode
entender pela disponibilidade do direito, haja vista que a Lei 11.340/2006 surgiu no ordenamento
jurídico  brasileiro  como  um  dos  instrumentos  que  resguardam  os  tratados  internacionais  de
direitos humanos,  dos quais o Brasil  é parte,  e assumiu o compromisso de resguardar a dignidade
humana  da  mulher,  dentre  eles,  a  Convenção  sobre  a  Eliminação  de  Todas  as  Formas  de
Discriminação  contra  as  Mulheres.

A  Lei  Maria  da  Penha  foi  criada  como  mecanismo  para  coibir  e  prevenir  a  violência
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8° do art. 226 da Constituição da República, da
Convenção  sobre  a  Eliminação  de  Todas  as  Formas  de  Violência  contra  a  Mulher,  da  Convenção
Interamericana  para  Prevenir,  Punir  e  Erradicar  a  Violência  contra  a  Mulher  e  de  outros  tratados
internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil;  dispõe sobre a criação dos Juizados
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção
às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.
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Portanto, conclui-se que, no âmbito do combate à violência doméstica e familiar contra a
mulher,  por se tratar de direito individual indisponível,  o MP possui legitimidade para atuar tanto
na esfera jurídica penal, quanto na cível, nos termos do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 e art. 25 da Lei
n. 11.340/2006.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 226, § 8º

Lei n. 11.343/2006, art. 25

Lei n. n. 8.625/1993, art. 1º
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